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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, bem como remessa oficial e recurso adesivo interposto por Colonizadora e Incorporadora Sudoeste Ltda. contra sentença que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, julgou procedente o pedido para condenar o INCRA ao pagamento de indenização pela adjudicação do imóvel rural denominado “Gleba Sudoeste”, parte dos lotes 1 a 5 e lotes 6 a 13, com de área de 43.928,00 ha, localizado no município de São Félix do Xingu/PA, no valor de R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos), corrigido monetariamente, segundo os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, e acrescido de juros compensatórios, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, entre a diferença de 80% (oitenta por cento) do preço ofertado e o valor fixado na indenização, a partir da imissão na posse, e, ainda, de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, até 13/09/2001, e de 12% (doze por cento) ao ano, a partir de então, nos termos do decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 2.332/DF, incidindo a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte ao que o pagamento deveria ser feito, de acordo com o art. 100, da CF.

A autarquia agrária foi condenada, também, ao pagamento dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 3% (três por cento) sobre o valor da diferença entre a oferta e a indenização fixada.

O INCRA ajuizou a presente ação de desapropriação em 19/05/95 em razão de o imóvel ter sido declarado de interesse social, para fins de reforma agrária, por meio do Decreto Presidencial de 01/12/94, publicado no DOU em 02/12/94.

A autarquia avaliou administrativamente o imóvel no valor total de R$ 7.885.664,15 (sete milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e quinze centavos), sendo depositado, a título de oferta, a quantidade de 173.537 TDA’s.

Realizada perícia judicial (fls. 436-448), em março/97, o perito encontrou o valor de R$ 7.247.373,10 (sete milhões, duzentos e quarenta e sete mil, trezentos e setenta e três reais e dez centavos), a título de terra nua, o montante de R$ 4.975.223,59 (quatro milhões, novecentos e setenta e cinco mil, duzentos e vinte e três reais e cinquenta e nove centavos) para a cobertura florestal, e o valor de R$ 117.707,91 (cento e dezessete mil, setecentos e sete reais e noventa e um centavos), referente às benfeitorias, totalizando o valor de R$ 12.340.304,60 (doze milhões, trezentos e quarenta mil, trezentos e quatro reais e sessenta centavos).

Sentença de fls. 565-575 julgou procedente o pedido para declarar incorporado ao patrimônio da União o imóvel expropriado e fixar a indenização em R$ 7.371.841,01 (sete milhões, trezentos e setenta e um mil, oitocentos e quarenta e um reais e um centavo), incluindo o valor da terra nua e as benfeitorias, tendo sido indeferido, contudo, o pagamento de indenização pela cobertura vegetal, considerando o juiz a quo que não ficou comprovada a existência de madeira de lei na área expropriada, porquanto a cobertura florística foi apurada apenas com base em imagem de satélite.

O INCRA e o réu apelaram, tendo este Tribunal anulado a sentença e determinado a realização de nova perícia e de inventário florestal, ao fundamento de que o perito apurou o valor da cobertura florestal de maneira hipotética e não efetiva (fls. 678-689).

Realizada perícia agronômica e florestal, em abril/2003, foi atribuído ao imóvel o valor total de R$ 43.618.751,68 (quarenta e três milhões, seiscentos e dezoito mil, setecentos e cinquenta e um reais e sessenta e oito centavos), sendo o montante de R$ 18.449.988,78 (dezoito milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, novecentos e oitenta e oito reais e setenta e oito centavos) para a terra nua, R$ 22.385.838,00 (vinte e dois milhões, trezentos e oitenta e cinco mil e oitocentos e trinta e oito reais) para a cobertura florística e a quantia de R$ 208.874,00 (duzentos e oito mil e oitocentos e setenta e quatro reais) para as benfeitorias.

Sentença de fls. 803-818 acolheu o pedido e condenou o INCRA ao pagamento de indenização no valor total de R$ 20.803.343,81 (vinte milhões, oitocentos e três mil, trezentos e quarenta e três reais e oitenta e um centavos), sendo R$ 7.247.373,10 (sete milhões, duzentos e quarenta e sete mil, trezentos e setenta e três reais e dez centavos) para a terra nua, R$ 13.431.502,80 (treze milhões, quatrocentos e trinta e um mil, quinhentos e dois reais e oitenta centavos) para a cobertura florística e R$ 124.467,91 (cento e vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e um centavos) para as benfeitorias, incluído o valor de uma pista de pouso utilizada pelos posseiros.

A ré e o INCRA novamente apelaram, tendo este Tribunal uma vez mais anulado a sentença e determinado a realização de nova perícia, ao fundamento de que a avaliação da cobertura florística foi feita em separado da terra nua, o que não era mais permitido, além de que o laudo pericial não teria seguido metodologia adequada para apuração do preço de mercado do imóvel, porquanto a homogeneização do preço da terra foi realizada sem qualquer rigor técnico, uma vez que o perito fixou o valor ao seu arbítrio, sob o argumento de que “os valores obtidos com a pesquisa realizada no ano de 2000 não refletiam o preço atual de mercado” (fls. 1.009-1.034).

Assim, realizada nova perícia judicial (fls. 1.563-1.639), em dezembro/2014, a perita avaliou a terra nua em R$ 176.704.118,88 (cento e setenta e seis milhões, setecentos e quatro mil, cento e dezoito reais e oitenta e oito centavos), incluída a cobertura vegetal, apurando, ainda, o montante de R$ 460.140,80 (quatrocentos e sessenta mil, cento e quarenta reais e oitenta centavos) a título de benfeitorias, totalizando, pois, o valor da indenização em R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento a sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

Pronunciando-se a fls. 2.111-2.112, o Ministério Público Federal pugnou pela apresentação de parecer técnico acerca do laudo pericial antes de opinar sobre o mérito da causa.

Em seguida, o juiz a quo proferiu sentença (fls. 2.120-2.134) para acolher o pedido do INCRA e condenar a autarquia agrária ao pagamento de indenização à requerida no valor total de R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento a sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

A expropriada opôs embargos de declaração sustentando a existência de contradição quanto à aplicação de juros compensatórios, tendo em vista que a sentença primeiro fixou o percentual em 12% (doze por cento) ao ano, restringindo, posteriormente, o percentual para 6% (seis por cento) ao ano, no período compreendido entre a imissão na posse (22/10/96) e a data de 12/09/2001, quando foi suspensa a eficácia da MP 1577/97 (fls. 2.136-2.143).

O INCRA e o MPF apresentaram contrarrazões aos embargos de declaração (fls. 2.167-2.168 e 2.175-2.178/v).

Em seguida, o INCRA e o MPF também opuseram embargos de declaração (fls. 2.169-2.178 e 2.179-2.181).

O INCRA alegou incompetência absoluta do juízo; error in procedendo do juiz ao considerar que houve preclusão para o órgão ministerial manifestar-se sobre o conteúdo da demanda antes da sentença; e, ainda, omissão do julgado por não ter o juiz seguido os parâmetros fixados pelo acórdão do Tribunal que determinou a adoção de elementos de pesquisa relativos ao ano de 2000 quando da realização da perícia.

O MPF, por sua vez, também alegou error in procedendo do juiz ao não lhe oportunizar prazo para a apresentação de parecer conclusivo sobre o caso, o que implicaria nulidade da sentença.

Apreciando todos os embargos de declaração opostos, o juiz a quo rejeitou os declaratórios do INCRA e do MPF e acolheu os da expropriada para determinar que os juros compensatórios deverão ser aplicados no percentual de 12% (doze por cento) ao ano sobre a diferença entre o preço ofertado e o valor do imóvel fixado na sentença, a partir da imissão na posse (fls. 2.182-2.183).

Ao apelar da sentença (fls. 2.191-2.199/v), o MPF sustenta, em síntese, que: a) há nulidade da sentença por error in procedendo, porquanto o magistrado proferiu sentença sem a prévia intervenção do órgão ministerial; b) houve error in judicando, por não ter o juiz atendido à determinação do Tribunal de que a avaliação do imóvel deveria observar as características do bem à época do desapossamento, além de que o laudo pericial teria sido elaborado em desacordo com as normas da ABNT que regem a avaliação de imóveis rurais; c) os juros compensatórios foram aplicados equivocadamente em 12% (doze por cento) ao ano, uma vez que devem ser aplicados à razão de 6% (seis por cento) ao ano até a data de 13/09/2001 e, somente a partir de então, deverão ser aplicados em 12% (doze por cento) ao ano, conforme decidiu o STF na ADI nº 2332/DF.

Ao final, requer o provimento do recurso para que seja decretada a nulidade da sentença a fim de que os autos sejam devolvidos à origem para realização de nova avaliação técnica sobre o imóvel rural ou, pelo menos, seja o órgão ministerial intimado para apresentar parecer final, ou, ainda, reformada a sentença quanto à aplicação dos juros compensatórios.

Em sua apelação (fls. 2.240-2.254), alega o INCRA, preliminarmente: a) incompetência absoluta do juízo, porquanto situado o imóvel no município de São Félix do Xingu/PA, abrangido pela jurisdição da Subseção Judiciária de Redenção/BA, os autos deveriam ser redistribuídos para aquela seccional, pois ainda não havia sido proferida a sentença na data de sua instalação, que ocorreu em 11/05/2011; b) houve error in procedendo, ao não possibilitar o magistrado a quo a apresentação de parecer final pelo órgão ministerial; c) é nulo o laudo pericial por não ter observado a decisão do Tribunal que determinou que o perito deveria adotar os elementos de pesquisa do ano de 2000 para a confecção do laudo, razão por que o valor da indenização deveria corresponder à data indicada no acórdão, ou, alternativamente, à data da vistoria administrativa ou da propositura da ação ou da imissão do INCRA na posse do imóvel; d) é nulo o laudo pericial por apresentar erro em relação à extensão das pastagens existentes, por efetuar pesquisas de preços em município diverso da localização do imóvel (Tucumã), por avaliar pista de pouso que não possui registro na Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, e, ainda, por ter a perita realizado pesquisas de imóveis em outros locais e com área demasiadamente inferior à do imóvel avaliado.

No mérito, sustenta, em síntese, que: a) deve ser excluído da indenização o título definitivo nº 70 do imóvel expropriado, por ter sido tal título declarado nulo pelo Estado do Pará; bem como a pista de pouso sem registro no órgão competente; e, ainda, a área de pastagem formada após a vistoria oficial; b) são indevidos juros compensatórios nas ações de desapropriação, por não haver perda econômica do proprietário em razão da imissão da autarquia na posse do imóvel. Caso assim não se entenda, os juros compensatórios devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano e não em 12% (doze por cento) ao ano, a teor da MP nº 1577; c) devem ser extirpados os juros moratórios e compensatórios ou inadmitido o cômputo de juros sobre juros, uma vez que vedado pelo Decreto-lei 3.365/41, na redação dada pela MP nº 1997; d) somente é autorizado o levantamento do valor do depósito remanescente após o trânsito em julgado da sentença; e) a quantia fixada a título de honorários advocatícios é exorbitante, ignorando os critérios prescritos no art. 85, § 2º, IV, do CPC, razão por que devem ser reduzidos.

Requer, ao final, o provimento da apelação para que seja anulada a sentença ou, no mérito, seja reformada de acordo com as razões apresentadas.

A expropriada apresentou as contrarrazões recursais (fls. 2.257- 2.313) e interpôs recurso adesivo à apelação do INCRA (fls. 2.314-2.321), requerendo, em síntese, a majoração dos honorários advocatícios arbitrados na sentença, a fim de que o valor seja elevado para 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre a oferta inicial e a indenização fixada no decisum.

O INCRA apresentou suas contrarrazões (fls. 2.325-2.328).

A Procuradoria Regional da República opinou pelo provimento dos recursos do Ministério Público Federal e do INCRA (fls. 2.331-2.345/v).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente, aprecio a questões preliminares suscitadas.

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO

A presente demanda foi proposta na data de 18/05/95 perante a Seção Judiciária do Pará, em Belém.

Posteriormente, em 25/06/96, os autos foram redistribuídos para a Vara Única de Marabá/PA, em razão da implantação daquela vara federal, que passou a ter jurisdição, dentre outros municípios, sobre o de São Félix do Xingu/PA, de acordo com a Resolução/TRF nº 16, de 12/06/96, conforme despacho de fls. 358.

O INCRA sustenta a incompetência absoluta do juízo de Marabá/PA, porquanto situado o imóvel no município de São Félix do Xingu/PA, os autos deveriam ser redistribuídos para a Subseção Judiciária de Redenção/BA, instalada em 11/05/2011, uma vez que a referida subseção passou a ter jurisdição sobre aquele município, além de que, à época de sua instalação, ainda não havia sido proferida sentença nos autos.

Não assiste razão ao recorrente.

A jurisprudência deste Tribunal é tranquila no sentido de que em razão do princípio da perpetuatio jurisdictionis, a superveniente criação e instalação de vara federal não altera a competência territorial anteriormente firmada.

Confira-se:

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOVA VARA FEDERAL. PRINCÍPIO DA PERPETUATIO JURISDICIONIS. NÃO ALTERAÇÃO DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL ANTERIORMENTE FIRMADA. 

1. O Código de Processo Civil, em seu artigo 87, baseia-se no princípio da perpetuatio jurisdictionis, segundo o qual o feito deve permanecer no juízo de origem, salvo quando for suprimido órgão judiciário ou for alterada a competência em razão da matéria ou da hierarquia. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal Regional Federal. 

2. Fato superveniente relativo à criação e instalação de nova vara federal não tem o condão de deslocar a competência do Juízo em que proposta a ação, sob pena de restar violado o Princípio do Juiz Natural. 

3. Em razão do princípio da perpetuatio jurisdictionis, a criação e instalação de vara federal não altera a competência territorial anteriormente firmada. 

4. Conflito de competência conhecido, para declarar competente o Juízo Federal da 2ª. Vara da Seção Judiciária do Pará, o suscitado.

(CC 0016843-84.2014.4.01.0000/PA, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Segunda Seção, 13/10/2014 e-DJF1 P. 20)

Além disso, não se cuidando de competência federal delegada a juízo estadual, não há que se falar em competência absoluta.

Rejeito, pois, tal preliminar.

ERROR IN PROCEDENDO - NÃO APRESENTAÇÃO DE PARECER TÉCNICO PELO MPF

O INCRA e o MPF arguem a ocorrência de error in procedendo, sustentando a autarquia agrária, especificamente, que “a ausência de parecer final do Parquet Federal é vício que contamina todos os atos decisórios a partir do momento processual em que deveria se manifestar, razão pela qual se impõe a anulação da r. sentença que não observou essa norma de ordem pública – ...” (fls. 2.242).

Verifica-se nos autos que o MPF, antes da manifestação final sobre a causa, pugnou pela concessão do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de parecer técnico próprio, ao argumento de que necessitava atestar se o trabalho pericial realizado estava em consonância com as normas oficiais que regem a avaliação de imóveis rurais.

A análise da preliminar de error in procedendo pela falta de parecer técnico pelo MPF, estando condicionada ao confronto com a própria perícia para a certificação da existência de eventual prejuízo, confunde-se com o mérito da demanda e será analisada ao final.

NULIDADE DO LAUDO PERICIAL

Com as mesmas razões expendidas na preliminar anterior, os alegados erros técnicos existentes na elaboração do laudo pericial também dizem respeito ao próprio mérito do recurso. Preliminar rejeitada.

MÉRITO DA CAUSA

O INCRA e o Ministério Público Federal pretendem, por meio das respectivas apelações, a decretação da nulidade da perícia judicial que avaliou o imóvel expropriado no valor total de R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento a sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

Sustentam ambos os recorrentes, em resumo, que o laudo pericial não realizou correta avaliação do imóvel, uma vez que utilizou dados de pesquisa de preços de mercado de imóvel referentes ao ano de 2014 e não ao ano de 2000, conforme expressamente determinado pelo acórdão proferido pela Quarta Turma deste Tribunal que anulou a sentença e ordenou a realização de nova perícia ao fundamento de que o laudo então elaborado apresentava irregularidades que impossibilitavam a definição de valor que atendesse ao primado da justa indenização.

Para melhor compreensão dos fatos, transcrevo, no essencial, o voto condutor do acórdão proferido pela então relatora, Juíza Federal Convocada Rosimayre Gonçalves de Carvalho, no julgamento realizado em 04/12/2007, nestes termos, in verbis (fls. 1.014-1.016):


(...).


Na espécie, está sendo objeto de desapropriação área efetivamente avaliada pelo perito oficial de 43.928 ha (quarenta e três mil, novecentos e vinte e oito hectares), situado no Município de São Félix do Xingu/PA que, de acordo com o laudo do vistor oficial (fls. 421/596), possui solos com as seguintes classes de capacidade de uso: Classe II – 82%; Classe III – 15%; e Classe V – 3% (fl. 426).


Em relação aos valores fixados na v. sentença apelada, data venia de eventual entendimento em contrário, concluo que não agiu com acerto o nobre julgador de 1ª instância. 


A adoção dos valores relativos ao primeiro laudo confeccionado não pode ocorrer, porque foi determinada nova avaliação por esta Corte, ao invalidar a sentença inicialmente proferida (fl. 689).


Dessa forma, deve ser considerado que não podem ser aplicados os valores concernentes à terra nua e às benfeitorias apurados no primeiro laudo pericial elaborado, porque ao destacar da terra nua a cobertura vegetal, um de seus componentes, incorreu em erro já detectado e corrigido por esta Corte em homenagem ao princípio constitucional do justo preço.


Por outro lado, não merece igualmente prestígio o segundo laudo produzido. Primeiramente, porque o procedimento adotado pelo Vistor Oficial afastou-se da determinação feita por esta e. Corte, no tocante à indenização da cobertura florística. 


Confira-se a ementa do acórdão proferido:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL - DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL - COBERTURA VEGETAL: AVALIAÇÃO.

1. Estabelecido está pela jurisprudência o direito a indenização da cobertura vegetal, quando possível for a sua comercialização.

2. Avaliação que deve ser efetiva e não hipotética, por aproximação média.

3. Recurso parcialmente provido. 

(AC 1998.01.00.021473-3/PA, Quarta Turma, Rel. Juíza Eliana Calmon, Julgado em 05/08/98, DJ de 03/09/,1998, p. 90)


 Entendeu a em. Relatora pela pertinência da realização de nova perícia, “(...) avaliando-se a propriedade pelos parâmetros de mercado, globalizando-se todos os acessórios que possam estar no imóvel, dentre eles a cobertura vegetal” (fl. 687) (Grifei).


Nada obstante tenha sido determinada a realização de inventário florestal, a orientação traçada foi no sentido de se avaliar, conjuntamente, a terra nua e a cobertura florística, não havendo que se cogitar na avaliação da referida cobertura em separado. Aliás, desde a entrada em vigor da Lei nº 8.629/93, esse Colendo Tribunal reformulou sua jurisprudência de modo a não mais permitir a avaliação em separado, e sim, a fixação do preço do imóvel pelo valor de mercado, aí já considerado o seu potencial madeireiro. 


De ver-se que, não bastasse o fracionamento do preço, o laudo pericial não seguiu a metodologia adequada, apresentando imperfeições e distorções que, à toda evidência, retiram-lhe a confiabilidade e precisão, pois embora o embora o VTN fixado em R$ 420,01/ha se encontre dentro dos limites referenciais constantes da tabela de preços de terras e imóveis rurais do INCRA (2004), quais sejam, mínimo de R$ 361,00 e máximo de R$ 743,00, observa-se que a homogeneização foi realizada sem qualquer rigor técnico, tomando por base o limite máximo do campo de arbítrio (R$ 684,94), a título de “sugestão” do perito, ao fundamento inconsistente de que os valores obtidos com a pesquisa realizada no ano de 2000 não refletiam o preço atual de mercado (fl. 429). (Sublinhei)


Por fim, não se pode acolher a pretensão da expropriada no sentido de fazer prevalecer os valores apurados pelo seu assistente técnico, pois, desbordando em demasia dos parâmetros referenciais, não atende, igualmente, ao comando constitucional do justo preço. 


Lamentavelmente, nada obstante cuidar-se de processo sobremaneira antigo, não há como prestigiar qualquer dos laudos produzidos porque não se prestam à definição de valor que atenda ao parâmetro constitucionalmente exigido. Reputo, pois, necessário que a matéria seja submetida à nova análise técnica por parte de profissional apto a sanar as disparidades encontradas e produzir laudo pericial conclusivo, possibilitando ao Juízo amealhar condições objetivas para fixar o justo preço da indenização.


Nesse mesmo sentido é o posicionamento desta Corte Regional Federal, conforme se depreende dos acórdãos cujas ementas seguem abaixo transcritas:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO PELA TERRA NUA. LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

1 - Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se a sentença para confecção de novo laudo pericial, de forma a guardar obediência ao postulado constitucional do justo preço.

2 - Apelação dos expropriados e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum. 

3 - Apelação do INCRA prejudicada.

(TRF-1ª Região, AC Nº 2000.36.00.000024-3/MT, Quarta Turma, Relatora Juíza Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho (CONV.), Julgado em 03/07/2006, publicado no DJ do dia 23/08/2006).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL RURAL. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. PREÇO DE MERCADO. INEXISTÊNCIA DE APURAÇÃO FIDEDIGNA. REALIZAÇÃO. NOVA PERÍCIA. ANULAÇÃO. SENTENÇA. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. As questões levantadas em preliminar, assim como a apreciação do agravo retido, restaram prejudicadas em face do decidido sobre o mérito.

2. O perito oficial reduziu consideravelmente a área a ser indenizada levando-se em conta a área registrada. Contudo, não houve medição da área.

3. O perito oficial não juntou a pesquisa de preços e, depois de calcular a média dos valores da terra nua, aplica o resultado apenas para terras classificadas na classe I. Ainda, não explicitou o vistor oficial se com a indenização da cobertura florística o valor do imóvel superaria o de mercado.

4. A indenização em ação de desapropriação deve levar em consideração o preço que mais se ajuste ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar 76/93, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização.

5. Como não houve medição da terra, nem mesmo apuração fidedigna do preço de mercado do imóvel, é razoável a realização de uma nova perícia.

6. Os laudos unilaterais das partes também não podem ser adotados.

7. Agravo retido prejudicado e apelo parcialmente provido para, anulando a sentença a quo, determinar seja realizada nova perícia.

(TRF - 1ª Região, AC 1997.36.00.004440-5/MT, 4a Turma, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, julgado por unanimidade em 03/08/2004, publicado no DJ do dia 09/09/2004 DJ p.09).

DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

I – Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se o laudo pericial, de forma que outro seja realizado em obediência ao postulado constitucional do justo preço. 

II – Apelações dos expropriados e do Incra providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, avaliando-se conjuntamente a terra nua e acessões, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum.

(TRF - 1ª Região, AC 1997.30.00.002616-5/AC, 3a Turma, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, julgado por unanimidade em 07/06/2005, publicado no DJ do dia 17/06/2005 DJ p.29)


De se esclarecer, ao fito de evitar interpretação não condizente com o propósito da reforma, que o Sr. Perito deverá apresentar o preço de mercado do bem, sem outras ilações, observando o método comparativo, bem assim atribuindo nota agronômica ao imóvel e procedendo à segura coleta de preços não só de ofertas, mas de negócios realizados. Ao final, o laudo deve fornecer as seguintes conclusões: qual o preço de mercado do imóvel? Qual o valor das benfeitorias? Qual o valor da terra nua, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93?


DISPOSITIVO


Assim sendo, à luz dos precedentes desta Turma, dou provimento à remessa oficial, tida por interposta, para anular a sentença e determinar a realização de nova perícia, com observância da metodologia própria e visando apurar o preço de mercado do imóvel, ficando prejudicados os recursos de apelação.


É o voto.

Em seguida, a eminente relatora, em aditamento ao voto, assim acrescentou, verbis (fls. 1.017):

ADITAMENTO AO VOTO


A JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO: Senhor Presidente, entendo bastante razoáveis as ponderações do Juiz Federal Ney de Barros Bello Filho, porque, realmente, também me ocorreu essa preocupação de simplesmente devolver, anular, devolver e voltar a acontecer o mesmo problema, porque, como já houve uma dificuldade de interpretação anterior, pode ocorrer uma nova dificuldade de interpretação do porquê de o Tribunal estar anulando para que um novo laudo seja feito. Vou incorporar no meu voto essa sugestão de Sua Excelência para que se adotem os elementos de pesquisa do ano de 2000, até para ficar mais próximo da data do efetivo desapossamento, deixando bem definido que o perito faça uma nova pesquisa pelo valor de mercado do imóvel, considerando os elementos levantados no ano de 2000 como referência e a partir daí se faça a homogeneização e se faça a definição do valor global desse imóvel. (Sublinhei)

Por sua vez, a nova sentença, proferida em 17/12/2015, assim consignou em relação à apuração do preço de mercado do imóvel, verbis (fls. 2.131):


(...).


O argumento de que a perícia não poderia ter levado em consideração o valor atual do imóvel, mas o preço praticado ao tempo da avaliação administrativa ou da imissão na posse, tem sido repetidamente fustigado por este Juízo e pelo Tribunal Federal, inclusive houve pacificação do assunto pela 2ª Turma do STJ, que, no julgamento do REsp n. 1.274.005-M, de 2012, concluiu que, nas ações expropriatórias, o valor da indenização deve ser contemporâneo à data da avaliação judicial.


(...).

Confrontando-se, pois, o teor do acórdão do Tribunal com a sentença ora impugnada, constata-se que, de fato, não atendeu ela ao comando do acórdão, tendo em vista que o juiz, ignorando o quanto decidido pela Corte, definiu que o valor da indenização deveria ser contemporâneo à data de avaliação judicial.

É sabido que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que, em regra, a indenização deve corresponder ao valor do imóvel apurado na data da avaliação judicial, a teor do disposto no art. 12, § 2º, da LC 76/93, que assim dispõe:

Art. 12. O juiz proferirá sentença na audiência de instrução e julgamento ou nos trinta dias subseqüentes, indicando os fatos que motivaram o seu convencimento.

§ 1º (...).

§ 2º O valor da indenização corresponderá ao valor apurado na data da perícia, ou ao consignado pelo juiz, corrigido monetariamente até a data de seu efetivo pagamento.

Contudo, o próprio STJ tem admitido que, em casos excepcionais, o julgador pode adotar critério distinto para a indenização quando há lapso considerável entre a imissão na posse e a avaliação judicial, o que pode acarretar um valor indenizatório exacerbado. Cito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.  INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. DUPLICAÇÃO DE RODOVIA FEDERAL. VALOR INDENIZATÓRIO.   CONTEMPORANEIDADE.  AVALIAÇÃO DA PERÍCIA JUDICIAL. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. LAUDO PERICIAL. INAPLICAÇÃO. MOMENTO INDENIZATÓRIO DISTINTO.

1.  Como regra, o predicado da contemporaneidade da indenização por desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, sendo desimportante a data do decreto de utilidade pública ou a data da imissão na posse.

2.  No entanto, o órgão julgador pode, em razão de particularidades do caso concreto, e imbuído de persuasão racional, concluir que o atendimento da justeza da indenização implica a adoção de critério distinto, como, por exemplo, os mencionados anteriormente, isso sendo comum e aceitável em situações nas quais há um lapso razoável entre a  imissão  e  a avaliação pericial, bem como uma valorização imobiliária exorbitante. Precedentes.

3.  (...).

7. Recurso especial provido parcialmente.

(REsp 1672191/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/08/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. CABIMENTO. RESP 1.116.364/PI (ART. 543-C DO CPC). DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Para as desapropriações por interesse social para fins de reforma agrária, há a regra específica do art. 12 da Lei 8.629/1993, que indica ser a justa indenização a que "reflita o preço atual de mercado do imóvel em toda sua totalidade", observados determinados aspectos: localização e dimensão do imóvel, aptidão agrícola, área ocupada, ancianidade da posse, funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.

2. O laudo oficial ocupa grande relevância no processo judicial de desapropriação, porquanto apresenta elaboração criteriosa da quantificação do valor indenizatório.

3. A despeito de o julgador não estar adstrito à perícia judicial, é inquestionável que, tratando-se de controvérsia cuja solução dependa de prova técnica, por força do art. 145 do CPC, o juiz só poderá recusar a conclusão do laudo se houver motivo relevante, uma vez que o perito judicial se encontra em posição equidistante das partes, mostrando-se imparcial e com mais credibilidade.

4. Consigne-se, por fim, que esta Corte, em casos específicos, tem determinado a realização de nova perícia quando decorrido longo prazo entre o início da expropriação e a confecção do laudo pericial acolhido, demonstrando teratologia visível na indenização fixada, o que não é o caso dos autos.

5. Nesse contexto decorridos quase três anos entre a imissão na posse e a confecção do laudo oficial acolhido pela Corte a quo, não procedem as afirmações do recorrente de teratologia no valor fixado apto a desconsiderar o laudo oficial que serviu de base para a fixação da indenização na Corte ordinária.

6. (...).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 500108/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO. DATA-BASE. AVALIAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS. REVISÃO. INVIABILIDADE.

1. Atende ao postulado da justa indenização o acórdão adequadamente fundamentado que fixa seu montante em conformidade com os critérios legais (art. 12 da Lei 8.629/1993).

2. O legislador determinou que a indenização, em regra, corresponda ao valor do imóvel apurado na data da perícia (avaliação judicial), conforme disposto expressamente no art. 12, § 2º, da LC 76/1993. O critério é reconhecido pela jurisprudência do STJ.

3. Existem casos excepcionais em que o longo prazo entre o início da expropriação e a confecção do laudo pericial sugere a mitigação dessa regra. Ou ainda situações em que há relevante valorização, entre a imissão na posse e a perícia, decorrente de melhorias promovidas pelo expropriante.

4. Não é a hipótese dos autos, em que houve menos de três anos de interregno, inexistindo notícia de grandes variações de valores imobiliários no período. 

5. (...).

7. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1416542/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2012)

RECURSOS ESPECIAIS. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. RECURSO DA EXPROPRIADA. JUSTA INDENIZAÇÃO. ARTIGO 12, § 1º, LC Nº 76/93. DETERMINAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. VALOR A SER CONSIDERADO EM RAZÃO DE LONGO DECURSO DE PRAZO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OBSCURIDADE VERIFICADA. NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO.

I - O acórdão embargado determinou a realização de nova perícia e consequentemente a nulidade do processo, a partir do encerramento da instrução, mas deixou de especificar como se dariam os parâmetros da nova perícia, tendo em conta a excepcionalidade do caso: imissão na posse realizada em 1999, perícia anulada pela decisão embargada que foi realizada no ano de 2003.

II - É certo que a jurisprudência desta eg. Corte de Justiça tem posicionamento no sentido da aplicabilidade do art. 12, § 2º, da LC 76/93, reconhecendo a realidade da época para a efetivação da perícia, para que a indenização seja efetivamente justa, refletindo o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade.

III - No entanto, há casos peculiares, pois, em que o longo prazo entre o início da expropriação e a confecção do laudo pericial sugere a mitigação dessa regra (REsp nº 958.258/MT, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/08/2011, REsp nº 1262837/BA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2011). Hipótese peculiar que requer uma adaptação do regramento legal.

IV - Embargos declaratórios acolhidos para esclarecer que a nova perícia deve levar em conta o valor atual da terra nua, deixando, no entanto, de incluir as benfeitorias implantadas pelo INCRA ou mesmo pelos agricultores assentados, que se deram após o início do processo expropriatório.

(EDcl no REsp 1036289/PA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29/05/2012)

A propósito, pela clareza e objetividade, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Mauro Campbell Marques, no julgamento do aludido REsp 1.672.191/SE, nestes termos:


(...).


Como regra, a nossa jurisprudência compreende que a indenização se terá por justa quando o perito do juízo avaliar o imóvel desapropriado e apurar aquilo que, naquele momento específico, o bem tiver como valor de mercado, sendo desimportantes a data da expedição do decreto de utilidade pública ou de interesse social, bem como a data da imissão do órgão desapropriante no imóvel, ou ainda a data do laudo administrativo do ente expropriante.


Tal afirmação faço com apoio nos seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.395.872/CE (Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013), REsp 1.314.758/CE (Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013), AgRg no REsp 1.214.557/PR (Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 03/09/2013, DJe 23/10/2013) e AgRg no REsp 1.130.041/PR (Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013).


A nossa jurisprudência admite, no entanto, exceção a essa regra quando particularidades do caso concreto evidenciam que o perito judicial, quando apura o valor de mercado do bem, encontra um montante excessivamente distinto e exacerbado daquele aferido inicialmente pela Administração Pública, isso comumente como decorrência do transcurso do tempo e de uma valorização imobiliária fora do comum.


(...).

No caso dos autos, a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu na data de 22/10/96 (fls. 383) enquanto o último laudo pericial foi concluído em 09/12/2014 (fls. 1.639), ou seja, a avaliação pericial se deu mais de 18 (dezoito) anos após a imissão na posse, o que não se mostra razoável, de acordo com a orientação daquela Corte de Justiça, que considera aceitável um prazo em torno de dois ou três anos.

Nessa situação peculiar, portanto, em que o valor da indenização foi apurado pela perita em mais de R$ 177.000.000,00 (cento e setenta milhões), sendo que a perícia anterior, realizada no ano de 2003, alcançou o valor total aproximado de R$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões), seria recomendável que fosse ajustado o laudo pericial de acordo com os critérios definidos pelo acórdão do Tribunal para a busca de uma justa indenização, vale dizer, deve a perita adotar “os elementos de pesquisa do ano de 2000, até para ficar mais próximo da data do efetivo desapossamento, deixando bem definido que o perito faça uma nova pesquisa pelo valor de mercado do imóvel, considerando os elementos levantados no ano de 2000 como referência e a partir daí se faça a homogeneização e se faça a definição do valor global desse imóvel”, conforme constou do voto condutor da relatora.

Aliás, solução similar a esta foi sugerida no julgamento realizado à época pelo então Juiz Federal Convocado Ney Bello, conforme sustentou em seu voto-vista (fls. 1.029-1.030).

Contudo, conforme manifestação feita pelo Desembargador Federal Olindo Menezes, na sessão de julgamento realizada no dia 13/11, no sentido de que não havendo defeitos graves no laudo pericial deve ele ser considerado tendo em vista tratar-se de ação expropriatória proposta no ano de 1995 e ainda sem solução, tal qual teria ocorrido com a ação de desapropriação 0003579-20.1994.4.01.4100/RO, que, em razão de defeitos verificados em perícia anterior, só veio a ter o mérito julgado em 2016, deve ser analisado o laudo pericial elaborado em 2014, a fim de que possa eventualmente ser aproveitado para a fixação de uma justa indenização

Além disso, conforme jurisprudência do STJ e Tribunal, a avaliação do imóvel deve ser contemporânea à data da realização da perícia, devendo se destacar, a propósito, que a perita justificou no laudo pericial a impossibilidade de se avaliar um imóvel a partir de dados antigos em razão da dificuldade de obtenção de dados referenciais. Assim afirmou a perita, in verbis (fls. 1.571-1.572):


(...).


O laudo Técnico avaliatório foi elaborado com dados de pesquisa contemporâneos à data de realização do mesmo, ou seja, com aproximadamente um ano, conforme determina a técnica avaliatória. Menciona-se que, não é possível avaliar um imóvel, neste caso rural, a partir de dados antigos, pelos motivos enumerados, entre outros:

● A extrema dificuldade, ou até impossibilidade de obtenção de dados referenciais;

● A disparidade de valores, que não acompanham, seja para mais, ou para menos, os índices de correção monetária; e

● A impossibilidade de identificação do estado físico e das características do imóvel avaliando e dos imóveis amostrandos, bem como a sua situação, em épocas pretéritas.


Estes fatores impossibilitam a realização de avaliação imobiliária no passado, devendo a mesma referir-se, como foi feito, com dados atuais.


(...).

Nessas condições, passo a analisar o laudo pericial e as impugnações manifestadas pelo INCRA e pelo MPF.

Verifica-se dos autos que a perícia judicial (fls. 1.563-1.762) foi realizada de acordo com a Norma Oficial de Avaliação de Imóveis Rurais – NBR 14653-1, complementada pela NBR 14653-3, de julho/2004, utilizando-se o método “Comparativo Direto de Dados do Mercado” com dados de pesquisa contemporâneos à data dos trabalhos periciais, com a obtenção de 06 (seis) fontes de valores no município de São Félix do Xingu, local do imóvel, e com 05 (cinco) fontes em Tucumã, município que exerce a maior influência em relação ao município avaliado.

Segundo a perita, após a obtenção das pesquisas de opinião, ofertas e negócios realizados, foram aplicados tratamento da “Estatística Descritiva” para se chegar ao valor do imóvel e, posteriormente, foi realizada a classificação do laudo de avaliação quanto ao “Grau de Fundamentação”.

Foram levados em consideração para a elaboração do laudo, ainda, o clima, relevo, topografia, geologia, solo, vegetação e hidrografia da região, bem como a infraestrutura física do município (educação, saúde, energia elétrica, abastecimento de água, etc).

Foram avaliadas, também, a cobertura florística da propriedade, a bovinocultura utilizada e as benfeitorias encontradas (pastagens, estradas internas, cercas de arame, pista de pouso, poço de captação de água tipo amazonas, caixa d’água e alojamentos).

Para se chegar ao valor do hectare, a perita utilizou cálculos estatísticos para homogeneização dos elementos de amostra (média aritmética, variança, desvio padrão, erro padrão e intervalo de confiança), obtendo ao final o valor de R$ 4.033,06 (quatro mil, trinta e três reias e seis centavos).

O valor da terra nua (VTN), considerando o tamanho da área (43.928,0000 ha) e abatido o valor das benfeitorias (R$ 460.140,80), foi apurado em R$ 176.704.118,88 (cento e setenta e seis milhões, setecentos e quatro mil, cento e dezoito reais e oitenta e oito centavos), sendo o valor total do imóvel (VTI), portanto, avaliado em R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

A sentença (fls. 2.120-2.134) adotou os cálculos da perita oficial, rebatendo os pontos impugnados pelo INCRA e pelo MPF, e fixou o valor da indenização em R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

Pois bem. Analisando o laudo pericial, constata-se que foi ele elaborado de acordo com as normas oficiais utilizadas para a avaliação de imóveis rurais, razão por que merece ser prestigiado, tanto que o maior questionamento dos apelantes se refere à contemporaneidade dos dados utilizados pela perita para o cálculo do valor do imóvel. De qualquer forma, enfrento a seguir os pontos impugnados pelos apelantes.

Inicialmente, não há que se falar em prejuízo do MPF pelo fato de não ter o juízo a quo oportunizado o oferecimento de laudo técnico, tendo em vista que o órgão ministerial juntou o respectivo laudo junto com suas razões de apelação, os quais serão apreciados conjuntamente. 

PONTOS ARGUIDOS NO LAUDO TÉCNICO DO MPF

1) Avaliação de 700 ha de pastagem quando na época do desapossamento existiam apenas 500 ha: Não tem razão o parecer técnico, uma vez que o laudo administrativo do INCRA, elaborado em dezembro/93, contém a informação de que existiam 700 ha de pastagem no imóvel (fls. 231).

2) Falta de homogeneização dos dados: a perita realizou a regular homogeneização dos dados coletados, utilizando cálculos estatísticos e efetuando o levantamento das características dos imóveis pesquisados, conforme documentos de fls. 1.677-1.700.

Além disso, a NBR 14653-3 não exige a vistoria dos imóveis de pesquisa de mercado, como é sugerido no parecer técnico, sendo obrigatório apenas a vistoria do imóvel avaliando.

3) Não demonstração do grau de fundamentação: a perita apresentou tabela de “Classificação do Grau de Fundamentação”, especificando os itens de avaliação (dez itens), sua condição e respectiva pontuação, obtendo pontuação final 70, que se enquadrava com o “Grau de Fundamentação II”, conforme quadro de “Classificação dos Laudos de Avaliação Quanto à Fundamentação” (fls. 1.628-1.629). 

O fato de o laudo técnico do MPF ter apresentado pontuação inferior (45) não prova a alegada “baixa qualidade do trabalho” pericial, uma vez que tal afirmação se baseia unicamente em conclusões de seus próprios técnicos.

4) Valor do hectare próximo ao maior preço da região: o parecer técnico do MPF aponta que o valor do hectare encontrado pela perita (R$ 4.033,06) é “próximo ao maior preço observado na região pela pesquisa do FNP e que se refere a pastagem formada de alto suporte” (fls. 2.208, verso), sendo que alega que a pastagem no imóvel encontrava-se em “mau estado de conservação”.

Tal afirmação não pode ser considerada, tendo em vista que a conclusão do técnico do MPF se suporta em mero documento denominado “Análise do Mercado de Terras (FNP)”, produzido unilateralmente, que não demonstra nenhum método utilizado para a apuração dos preços apresentados.

PONTOS ARGUIDOS PELO INCRA

1) Pesquisa de preços efetuado no município de Tucumã e não em São Felix do Xingu: Conforme esclareceu a perita, foi utilizado o município de Tucumã para pesquisa de preços porque “a maioria dos beneficiários da Reforma Agrária utilizam o município de Tucumã pelo fato da proximidade deste município ser bem menor que a sede de São Felix do Xingu, além de existir uma estrutura melhor” (fls. 2.055).

Não há equívoco, portanto, nas pesquisas de preços efetuadas em Tucumã, uma vez que a microrregião a qual faz parte o imóvel “Gleba Sudoeste” é composta pelos municípios de Ourilândia do Norte, Tucumã e São Felix do Xingu, conforme constou do relatório de vistoria do INCRA (fls. 241).

2) Avaliação de pista de pouso sem registro na Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC: Tendo a perita demonstrado a existência de pista de pouso construída pelos proprietários, deve ser incluída na indenização, independentemente de seu registro na ANAC.

Nesse sentido, já decidiu este Tribunal:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. GARANTIA CONSTITUCIONAL DA JUSTA INDENIZAÇÃO. DÚVIDA ACERCA DO DOMÍNIO. DESCABIMENTO. ÁREA TOTAL IMÓVEL INDENIZÁVEL. TERRA NUA. LAUDO DO ASSISTENTE TÉCNICO DO IBAMA. BENFEITORIAS. AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO DE PISTA DE POUSO. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. 

1. (...).

6. É devida a indenização relativa à pista de pouso, ainda que falte a autorização para a sua implantação. "A alegada falta de autorização governamental para a implantação de pista de pouso não lhe retira o caráter de benfeitoria - cuja construção representou um custo para a expropriada -, devendo como tal ser indenizada." (AC 0014774-19.2000.4.01.3800 / MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Rel. Conv. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia (conv.), Terceira Turma, DJ p.26 de 22/07/2005)

7. (...).

8. Apelação não provida.

(AC 94.00.01843-6/MA, Rel. Juiz Federal Alexandre Buck Medrado Sampaio (Conv.), Terceira Turma, 23/08/2013 e-DJF1 P. 407)

3) Exclusão de título definitivo que teria sido declarado nulo: O INCRA sustenta que o título número 70 (matrícula nº 0958) não pode ser incluído na indenização, porquanto teria sido declarado nulo pelo estado do Pará.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Não tem razão o INCRA.

Como bem ressaltado na sentença, não pode o INCRA, depois de mais de vinte anos da propositura da ação, já tendo reconhecido administrativamente a regularidade do registro, arguir a nulidade do título sem ter ajuizado anteriormente nenhuma ação objetivando anular tal documento. 

Assim fundamentou o juiz a quo, verbis (fls. 2.127):


Quanto à inclusão do título número 70 no valor da indenização, registrado na matrícula n. 0958, fls. 141, do Livro 2 - E do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Felix do Xingu, cabe salientar que o INCRA, embora requerendo a suspensão do processo pelo questionamento da autenticidade do titulo, nunca ajuizou nenhuma ação com o fim de reconhecer a nulidade do referido título ou tomou qualquer outra providência o para tanto. Ora, é sabido que o processo de desapropriação tem cognição limitada e restringi-se a discussão do valor da indenização e não serve nem para declarações de produtividade, que assistiria ao interesse do expropriado, nem para declaração de nulidade de título, que, neste caso, serviria ao interesse do INCRA. Pelo contrário, após impressionantes vinte anos do ajuizamento da ação, nem a autarquia nem o ITERPA nunca ajuizaram qualquer ação requerendo a nulidade do título. Não pode agora, neste momento, simplesmente a suspensão do processo ad eternum sern a prova de existência de ação em que seja discutida a propriedade do imóvel.

Em caso análogo, também já decidiu este Tribunal:

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE REGISTRO IMOBILIÁRIO. VÍCIO NA CADEIA DOMINIAL. INEXISTÊNCIA. REGULARIDADE TAMBÉM RECONHECIDA ADMINISTRATIVAMENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO CORRETA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 

1. (...).

2. O INCRA já reconhecera administrativamente a regularidade da cadeia dominial, ajuizando ação de desapropriação (já julgada) com base em certidões cartorárias de que o expropriado realmente era o proprietário do bem, não se justificando, até mesmo por coerência administrativa, a posterior propositura da ação de nulidade do registro imobiliário do imóvel, rechaçada pela sentença.

5. (...). 

6. Desprovimento da apelação.

(AC 2009.30.00.000859-0/AC, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 09/08/2017 e-DJF1)

QUESTÕES PROCESSUAIS SUSCITADAS PELOS APELANTES

1) Exclusão dos juros compensatórios por ser o imóvel improdutivo ou sua fixação em 6% (seis por cento) ao ano: A jurisprudência está pacificada no sentido de que mesmo sendo improdutivo o imóvel é devida a inclusão do juros compensatórios, desde a imissão na posse até o efetivo pagamento da indenização, uma vez que se destinam a compensar o proprietário pela perda antecipada do bem, antes do recebimento efetivo da indenização. Confira-se: AC 0003539-87.2011.4.01.3309/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 26/11/2014 e-DJF1 P. 127.

Em relação ao percentual dos juros compensatórios, deve-se aplicar o percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 13/09/2001, e, a partir daí, o percentual de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do decidido pelo STF no julgamento da ADI nº 2.332/DF, a partir da imissão na posse (30/03/99). Precedente da Turma: AC 1998.36.00.007724-9/MT, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 29/06/2017 e-DJF1.

2) Exclusão dos juros moratórios ou sua fixação com base de cálculo na diferença entre a oferta e a condenação: Os juros moratórios são devidos à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, conforme previsto no art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41. Precedente: AC 0046575-75.2012.4.01.3300/BA, Rel. Juiz Federal Alexandre Buck Medrado Sampaio (Conv.), Quarta Turma, 14/12/2015 e-DJF1.  

De outro lado, não há que se falar em cumulação com os juros compensatórios, porquanto nos termos da orientação firmada no REsp 1.118.103/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino Zavascki, DJe 8/3/2010, julgado  sob  o  rito  do  art.  543-C do CPC, "não ocorre, no atual quadro  normativo, hipótese de cumulação de juros moratórios e juros compensatórios,  eis  que  se  tratam  de  encargos  que  incidem em períodos  diferentes:  os  juros compensatórios têm incidência até a data  da expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente incidirão   se   o   precatório  expedido  não  for  pago  no  prazo constitucional".

3) Impossibilidade de levantamento do percentual de 20% (vinte por cento) do restante do depósito judicial antes do trânsito em julgado: É possível o levantamento dos 20% (vinte por cento) do valor da oferta restante, no caso dos autos, tendo em vista que o valor da indenização foi bem superior ao da oferta. 

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA. VALOR DA OFERTA. LAUDO OFICIAL FIXANDO VALOR SUPERIOR. LEVANTAMENTO DE 20% DO RESTANTE DA OFERTA. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. 

1. A regra normativa é que os 20% do valor da oferta sejam levantados somente após o trânsito em julgado da sentença que fixar o valor da indenização. No caso, tendo o INCRA ratificado o valor da oferta, onde estão contidos os ativos cuja liberação se busca, e sendo a avaliação superior a ela, não remanesce nenhuma razão prática para privar a parte do que lhe pertence. 

2. O sentido da referida previsão legal é o de prevenir situações adversas ao poder público, que o remanescente do valor da oferta pudesse eventualmente garantir, o que em absoluto não ocorre no caso. Não havendo, portanto, temor real e objetivo de que isso possa acontecer, deve ser cumprido, de pronto, o comando constitucional (art. 184/CF) de que a indenização não deve somente ser justa, mas prévia. 

3. Agravo de instrumento desprovido.

(AG 0052426-67.2013.4.01.0000/RO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 13/03/2014 e-DJF1 P. 337)

RECURSO ADESIVO DA EXPROPRIADA

Majoração dos honorários advocatícios para 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre a oferta e a indenização fixada: A sentença fixou os honorários advocatícios em desfavor do INCRA no percentual de 3% (três por cento) sobre o valor da diferença entre a oferta e a indenização fixada, com inclusão das parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios, devidamente corrigidas.

Tendo em vista a grande diferença entre o valor da oferta e o da indenização, entendo que o percentual de 3% (três por cento), arbitrado em consonância com o art. 19, § 1º, da LC 76/93, é justo e adequado, retribuindo condignamente o trabalho dos profissionais que atuaram no feito, além de não se mostrar abusivo.

Nesse sentido, em caso análogo:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO DA TERRA NUA. SENTENÇA QUE ADOTA O PREÇO DE MERCADO. AUSÊNCIA DE NULIDADES. LAUDO PERICIAL. METODOLOGIA. ELEMENTOS DE AMOSTRAGEM. TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. INTERVALO CONSTITUCIONAL DE PAGAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO MPF. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO DO INCRA E DA REMESSA OFICIAL.

1. (...). 

15. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios, na hipótese, fixados em 3,0% (três por cento); nos termos do art. 27, § 1º do DL 3.365/1941. 

16. Improvimento da apelação do Ministério Público Federal. Provimento parcial da apelação do INCRA e da remessa oficial.

(AC 94.00.03579-9/RO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, Quarta Turma, 23/08/2016 e-DJF1).

Quanto à alegação de que os honorários advocatícios devem observar as disposições do novo Código de Processo Civil (art. 85, §§ 1º, 11 e 14), deve prevalecer o que dispõe a LC 76/93, lei especial que afasta a aplicação do Código de Processo Civil, que é diploma de caráter geral.

Tudo considerado, mantenho a indenização arbitrada na sentença no valor apurado pela perícia judicial, ou seja, em R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos), porquanto o laudo pericial, a despeito da questão da contemporaneidade, foi elaborado com metodologia adequada, de acordo com normas técnicas da ABNT, razão por que merece ser prestigiado.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo do Ministério Público Federal para determinar que juros compensatórios devem ser aplicados no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 13/09/2001, e, a partir daí, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, desde a imissão na posse.

DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial para determinar que os juros moratórios devem ser aplicados no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado.
NEGO PROVIMENTO à apelação do INCRA, bem como ao recurso adesivo da expropriada.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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